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         TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
         GABINETE DA DESEMBARGADORA GLEIDE PEREIRA DE MOURA
SECRETARIA DA 1ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA
AGRAVO REGIMENTAL NA APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO Nº 0055161-
94.2009.8.14.0301
AGRAVANTE: ESTADO DO PARÁ
PROCURADOR: JOSÉ RUBENS BARREIROS DE LEÃO
AGRAVADO: TEREZA CRISTINA DO SOCORRO AZEVEDO DA SILVA
ADVOGADO: MÁRCIO DE SIQUEIRA ARRAIS
RELATORA: DESA. GLEIDE PEREIRA DE MOURA
_____________________________________________________________________________
Trata-se de AGRAVO REGIMENTAL interposto pelo ESTADO DO PARÁ em face de decisão
monocrática que negou seguimento ao recurso de apelação por ele interposto contra a sentença, nos
termos do art. 557, caput, do CPC.
		Inconformado com a retro decisão que negou seguimento ao seu recurso, interpôs o agravante o
presente recurso, requerendo a reforma da decisão, para que seja conhecida sua apelação e analisado
o seu mérito.

		Vieram os autos conclusos

		É o relatório.

		DECIDO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do presente regimental.
Inicialmente, destaco que o presente recurso será recebido como AGRAVO INTERNO, cabível à
espécie – inteligência dada pelo art. 557, § 1º, do CPC, em aplicação ao princípio da fungibilidade.
Nesse sentido, precedente da jurisprudência pátria:
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO, EM RAZÃO DO
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL (...). JULGADOS DESTE TRIBUNAL.
DECISÃO MONOCRÁTICA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO: 1. Em nome do princípio da
fungibilidade recursal, recebo a inconformidade como agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC,
denominado agravo interno. (...) (Agravo Regimental nº 700180811604, 9ª Câmara Cível do TJRS,
Rel. Des. Odone Snaguiné, j. em 28/12/2006).
Alega o agravante que a decisão recorrida merece ser reformada, para que o seu recurso seja
conhecido, por ser cabível na espécie, alegando: 1) como questão prejudicial, a prescrição
quinquenal; 2) no mérito, a incompatibilidade do instituto do FGTS com a precariedade da
contratação temporária; 2) a impossibilidade de condenação do Estado sem o reconhecimento da
nulidade do vínculo temporário; 3) o necessário reconhecimento do distinguishing.

		Não lhe assiste razão. Senão vejamos:

Dispõe o art. 557, caput, do CPC:

		O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
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Pela leitura do referido dispositivo legal, vê-se, portanto, que se garante ao relator o poder de negar
seguimento ao recurso manifestamente em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
O presente processo discute causa que versa sobre os direitos do servidor temporário contratado de
forma ilegal pelo ente público,  questão que, submetida ao procedimento da repercussão geral  sob os
temas 191 e 308, foi definitivamente decidida pelo STF, por meio do recurso extraordinário
paradigma nº 705.140/RS (Tema 308),  já transitado em julgado, que concluiu pelo direito do
servidor temporário ao saldo de salário e FGTS, nos seguintes termos:

EMENTA: CONSTITUCIONAL E TRABALHO. CONTRATAÇÃO DE PESSOAL PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM CONCURSO. NULIDADE. EFEITOS JURÍDICOS
ADMISSÍVEIS EM RELAÇÃO A EMPREGADOS: PAGAMENTO DE SALDO SALARIAL E
LEVANTAMENTO DE FGTS (RE 596.478 – REPERCUSSÃO GERAL). INEXIGIBILIDADE DE
OUTRAS VERBAS, MESMO A TÍTULO INDENIZATÓRIO.
1.	Conforme reiteradamente afirmado pelo Supremo Tribunal Federal, a Constituição de 1988
reprova severamente as contratações de pessoal pela Administração Pública sem a observância das
normas referentes à indispensabilidade da prévia aprovação em concurso público, cominando a sua
nulidade e impondo sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º).
2.	No que se refere a empregados, essas contratações ilegítimas não geram quaisquer efeitos jurídicos
válidos, a não ser o direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do
art. 19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço – FGTS.

3.	Recurso Extraordinário desprovido.

	Com relação à prescrição, alega o apelante que as parcelas cobradas estariam prescritas, em razão da
incidência no presente caso do Decreto nº 20.910/32.

	Não lhe assiste razão. Senão vejamos:

	O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 1110547, sob a sistemática dos recursos
repetitivos, já com trânsito em julgado, concluiu que é de 30 (trinta) anos o prazo prescricional para
cobrança de parcelas de FGTS, ao declarar que "Não estão prescritas as parcelas anteriores aos trinta
anos que antecederam a propositura da ação."

	Diante disso, não há mais qualquer dúvida de que a pretensão de cobrança das parcelas de FGTS só
prescrevem após o decurso do prazo de 30 (trinta) anos.  Rejeito, portanto, esta alegação.

Passo ao exame do mérito.

Estabelece o art. 104 do Código Civil Brasileiro de 2002:

		Art. 104. A validade do negócio jurídico requer:
		I - agente capaz;
		II - objeto lícito, possível, determinado ou determinável;
		III - forma prescrita ou não defesa em lei.
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		Pois bem, o negócio jurídico que não se enquadra nesses elementos de validade é, por regra, nulo de
pleno direito, ou seja, haverá nulidade absoluta ou nulidade. Esta, diferentemente da anulabilidade
(nulidade relativa), não precisa ser declarada para surtir efeitos.

		Como no presente caso tem-se hipótese de nulidade, ou nulidade absoluta, já que o ato jurídico em
questão foi feito sem a observância da forma prescrita em lei, aprovação em concurso público,
formalidade imposta na Constituição, nossa lei maior, não há dúvida alguma de que o ato é nulo, não
precisando ser declarado, podendo-se dizer também que a nulidade está implicitamente declarada,
quando se declara os efeitos decorrentes da relação posta em juízo.

                     A nulidade, portanto, não precisa ser declarada expressamente para existir, razão pela
qual não há qualquer fundamento para o acolhimento da alegação do agravante de impossibilidade
de condenação do Estado sem o reconhecimento da nulidade do vínculo temporário.

	Com relação ao pagamento do FGTS ao servidor contratado de forma temporária, sem concurso
público, o STF, guardião da Constituição Federal, já decidiu de forma definitiva no recurso
extraordinário supra mencionado, conforme registrado na ementa do referido julgado, que a
Constituição de 1988 reprova severamente as contratações de pessoal pela Administração Pública
sem a observância das normas referentes à indispensabilidade da prévia aprovação em concurso
público, cominando a sua nulidade, não gerando essas contratações ilegítimas quaisquer efeitos
jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos
termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço – FGTS.

		Não há dúvida, portanto, de que a apelada tem direito aos depósitos do FGTS referentes ao período
por ele trabalhado na Secretaria de Estado de Educação - SEDUC.

	Com relação à impossibilidade de aplicação das conclusões do recurso paradigma ao presente caso,
por não se tratarem de situações semelhantes, uma vez que no caso referente ao recurso paradigma o
ente público havia feito os depósitos do FGTS, por ser obrigado a tal prestação, o que não ocorre no
presente caso, não procede tal alegação, tendo em vista que as particularidades de cada caso não tem
o condão de impedir o julgamento dos inúmeros processos que tenham a mesma questão
constitucional, que é o que interessa para referida situação, até porque seria impossível para o STF
prever todas as hipóteses fáticas existentes e necessitadas de exame pela referida corte.

	No RE 596478, recurso paradigma no presente caso, a Relatora identificou a questão constitucional
como sendo a constitucionalidade do art. 19-A da Lei nº 8.036/90, acrescido pela MP 2164-41/2001,
que assegura o direito do FGTS à pessoa que tenha sido contratada sem o concurso público pela
Administração Pública.

	Portanto, independentemente de o ente público ser obrigado ou não a efetuar os depósitos do FGTS
ou de ter ou não efetuado referidos depósitos, o servidor terá direito à referida parcela. Não houve
delimitação da questão constitucional também em relação ao tipo de regime adotado no momento da
contratação, se celetista ou estatutário e, da mesma forma, em relação ao ente que contratou, se da
Administração Direta ou Indireta. Em razão disso, rejeito tal alegação.
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  	 Pelo exposto, conheço do recurso, mas nego-lhe provimento, nos termos da fundamentação
exposta.
                                                                                                                                                                  
Belém,       de fevereiro de 2016.

                                    DESA. GLEIDE PEREIRA DE MOURA
				            Relatora

PODER JUDICIÁRIO
         TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
         GABINETE DA DESEMBARGADORA GLEIDE PEREIRA DE MOURA
SECRETARIA DA 1ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA
AGRAVO REGIMENTAL NA APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO Nº
0055161-94.2009.8.14.0301
AGRAVANTE: ESTADO DO PARÁ
PROCURADOR: JOSÉ RUBENS BARREIROS DE LEÃO
AGRAVADO: TEREZA CRISTINA DO SOCORRO AZEVEDO DA SILVA
ADVOGADO: MÁRCIO DE SIQUEIRA ARRAIS
RELATORA: DESA. GLEIDE PEREIRA DE MOURA
______________________________________________________________________
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL. RECEBIDO COMO AGRAVO INTERNO PELO
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
SEGUIMENTO À APELAÇÃO POR SER MANIFESTAMENTE CONTRÁRIO À
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO RESPECITVO TRIBUNAL, DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL OU DE TRIBUNAL SUPERIOR. SERVIDOR CONTRATADO
SEM CONCURSO PUBLICO. NULIDADE. DIREITO AO SALDO DE SALÁRIO E
FGTS. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

I - Inicialmente, destaco que o presente recurso será recebido como AGRAVO INTERNO,
cabível à espécie – inteligência dada pelo art. 557, § 1º, do CPC, em aplicação ao princípio
da fungibilidade.
II - Insurge-se o agravante contra a decisão monocrática que que negou seguimento ao
recurso de apelação por ele interposto contra a sentença, nos termos do art. 557, caput, do
CPC.
III - Alega o agravante que a decisão recorrida merece ser reformada, para que o seu recurso
seja conhecido, por ser cabível na espécie, alegando: 1) a incompatibilidade do instituto do
FGTS com a precariedade da contratação temporária; 2) a impossibilidade de condenação do
Estado sem o reconhecimento da nulidade do vínculo temporário; 3) o necessário
reconhecimento do distinguishing.
IV - O presente processo discute causa que versa sobre os direitos do servidor temporário
contratado de forma ilegal pelo ente público,  questão que, submetida ao procedimento da
repercussão geral  sob os temas 191 e 308, foi definitivamente decidida pelo STF, por meio
do recurso extraordinário paradigma nº 705.140/RS (Tema 308),  já transitado em julgado,
que concluiu pelo direito do servidor temporário ao saldo de
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salário e FGTS.
V - Com relação ao pagamento do FGTS ao servidor contratado de forma temporária, sem
concurso público, o STF, guardião da Constituição Federal, já decidiu de forma definitiva no
recurso extraordinário supra mencionado, conforme registrado na ementa do referido
julgado, que a Constituição de 1988 reprova severamente as contratações de pessoal pela
Administração Pública sem a observância das normas referentes à indispensabilidade da
prévia aprovação em concurso público, cominando a sua nulidade, não gerando essas
contratações ilegítimas quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção
dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao
levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.
Não há dúvida, portanto, de que a apelada tem direito aos depósitos do FGTS referentes ao
período por ele trabalhado na Secretaria de Estado de Saúde Pública.
VI - Com relação à impossibilidade de aplicação das conclusões do recurso paradigma ao
presente caso, por não se tratarem de situações semelhantes, uma vez que no caso referente
ao recurso paradigma o ente público havia feito os depósitos do FGTS, por ser obrigado a tal
prestação, o que não ocorre no presente caso, não procede tal alegação, tendo em vista que
as particularidades de cada caso não tem o condão de impedir o julgamento dos inúmeros
processos que tenham a mesma questão constitucional, que é o que interessa para referida
situação, até porque seria impossível para o STF prever todas as hipóteses fáticas existentes
e necessitadas de exame pela referida corte. No RE 596478, recurso paradigma no presente
caso, a Relatora identificou a questão constitucional como sendo a constitucionalidade do
art. 19-A da Lei nº 8.036/90, acrescido pela MP 2164-41/2001, que assegura o direito do
FGTS à pessoa que tenha sido contratada sem o concurso público pela Administração
Pública. Portanto, independentemente de o ente público ser obrigado ou não a efetuar os
depósitos do FGTS ou de ter ou não efetuado referidos depósitos, o servidor terá direito à
referida parcela. Não houve delimitação da questão constitucional também em relação ao
tipo de regime adotado no momento da contratação, se celetista ou estatutário e, da mesma
forma, em relação ao ente que contratou, se da Administração Direta ou Indireta. Em razão
disso, rejeito tal alegação.
VII - Pelo exposto, conheço do recurso, mas nego-lhe provimento, nos termos da
fundamentação exposta.

ACÓRDÃO
Acordam os Excelentíssimos Desembargadores componentes da 1ª  Câmara Cível Isolada
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará, por maioria, em conhecer do recurso,
negando-lhe provimento, nos termos do voto relator.
1ª Câmara Cível Isolada do Tribunal de Justiça do Estado do Pará – 3ª Sessão Ordinária de
29 de fevereiro de 2016. Turma julgadora: Desembargadora Gleide Pereira de Moura, Des.
Leonardo de Noronha Tavares e Juiz Convocado José Roberto Pinheiro Maia Bezerra
Júnior. Sessão presidida pelo Exmo. Sr. Des. Leonardo de Noronha Tavares.
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      DESA. GLEIDE PEREIRA DE MOURA
                                           Relatora
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